
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13603-001.017/93-37

LADS/ 

Sessão de 17 de outubro de 1995	 ACORDO NR. 101-S8.920

Recurso nr.: 00.443 - COFINS EXS: de 1992 e 1993

Recorrente : KELEN ATACADISTA LTDA.

Recorrida : DRF EM CONTAGEM - MG.

CONTRIBUIÇMO PARA O FINSOCIAL - COFINS CONSTITU-
CIONALIDADE DAS LEIS - A apreciação de constitu-
cionalidade ou não de lei reoularmente emanada do
Poder Leoislativo é matéria da competência exclu-
siva do Poder Judiciário.

PEDIDO DE PERICIA - O pedido de perícia deve estar
apoiado em elementos concretos que a íustifigue.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por KELEN ATACADISTA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a prelimi-

nar suscitada e no mérito, nenar provimento ao recurso, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das Sessbes, em 1 7 de outubro de 1995

Y	 --
._,,.,,,	 y_ .

En-r,ON PEREIRA ROD,'.,GUES	 - PRESIDENTE

/ /
-:--t- 	_	 ---"J
JER DE OLIVEIRA CANDTTIO
'-...-

- RELATOR

VISTO FM frrLUIZ FERNANDO O .¡A_t. I 'A D- MORAES - PROCURADOR DA FA

sPgRAn DF:	 ZENDA NACIONAL
I O NOV 1995
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seouintes Conselhei-

ros: MARIAM SEIF, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, RAUL

PIMENTEL, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIMO RODRIGUES CABRAL.
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RELAr6Rt0

para. este1lbselho, t........ontra. decisão do Sr,	 Delegado da Receita

ribuição para o Elídsmcial -COE -1MS, ..(elativa aos meses de outubrc,

de 1992 a. juJho de 1993, não y ecolhida. aos cofres da União.

Não se cem .f ..., .A-mandc., cem a ex1,gbcia. fi.:,,F.,,:al, 	 a	 emoresa

impugnou.---,......?tili.c, de fls- / 	 em sintese,

eue.,..:



PROCESSO N9 13603-001.017/93-37 	 4

Ac6rdâ' o n9 101-88.920

cw)celamentos t..h:::. vendas, fequerendo, desde lá, produção de prova

pericial para as Duais formula pPes i tos e Jnilic-A A.5,)u,J.....F:ente::F-

A auto y idade ...Julg,:MJ ,Y(R de primeira instãmcia manteve

parcialmente a exig g•ncia fiscal., ecluind p da base de calculo,

em alguns meses, valores. relativos a devoluyjes, de acordo com o

documentario fi..,;T:b.il anexado ao tiro p es ,.;o(bad o fi.,,,,..), adpzinde

quep:

a) é da compet gincia eb:...lusiva do Senado Federal sus-

pender a execução, no todo OH eM p.t'f' 1:: dP lei declada l.~n-::::•-•

titucional pelo Supremo Tribunal Federal, o que não ocorreu na

presente hipótese

b) recente decisão do Excelso Pretrio confirmou a

constit pcionalidade da. lei em djscussão

c) os levantamentos foram efetuados com base na docu-

mentação da empre ,.s,,N„ abenas constatou-se que del y.aram de

consideradas as devoluçies

d) a. empreSa não traz qualquer documentação que corro-

bore seus argumentos

e) a realização de per:feia tem dor finalidade permitir

o escHlarecime,nto de fatos due não possam ser apurados. com os

elementos constantes do br,:f,prio W(OCPS50.. ::-.¡ que não é o caso,

pelo due e • indeferida.

LICOOflYr- Mad .s,	•.'.4,	 empresa	 rie!correu	 para	 este

Conselho((ecurso de fls.„ 42/4), argumentando, em sintese, que,...

a) houve cerceamento do direito de defesa uma vez que

a empresa sequer foi 	 .ifnãija da juntada de novos documentosp
j,

b) é necessária total .,f . eformulação do levantame4to5"
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fiscal atravs de per .lcia, já. due a. decisão y ::-..orrida não	 foi

abrangente aos demais detalhes. de inversão de valor, cancela-.

mentms e ,../endas ne .c.c eládás esc-,-ituradas indevidamente no livro

RSM consoante lançamentos de ..:' . ew...Clarização no Diário;

c) peia donumenlação agora presentes no PA juntamente

com os. argumentos de defesa, a pretensão fd.',F.:.c.i.Ed. quanto a dersís-

t@ncia. de levantamento remanescente pelos "novos demonstrativos"

se dissipa;

d) reite y a o pedido de der .f.cja, bem como a anulação do

processo a. partir da decisão recorrida na Forma requerida na im--

pugnação, com n eame das, questCies de inconstitu.cional idade ar-

gilldas.

91
É o relh:lh-ic.ni /__,

..
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\F	 C3	 ir-	 C3

Conselheio ..leze,:'.... de f -d.. iveira :Tendido, relator„

O recurso ê tempestivo, dele, portanto, tomo conheci-

mento.

Primeiramente, permito-me reafirmar que não é permiti-

do e órgão do Poder E.,-.-,:cutivo apreciar a constitucionalidade ou

não de lei regularmente emanada do Poder Legislativo, pois, como

tenho dito reiteradas vezes, tal .r.:)rocedimen	 configura uma. in-

vasão indevida d p um Poderi:o Ex,..:?cutivo) na esfera de competncia

exclusiva de outro Poder(o Judiciário), alem de ferir a indepen-

dncia dos podè'res da Repc..iblica preconizada. na. Magna. Carta,

Como se sabe, o Pacto Social efetuou a divisão de po•-

d'ères em tr -Jjs ramificaçes - o ¡Eecutiv,:...c, o Legislativo e o Jud •

díci.,....io - atribuindo-lhes combeh"Pncias especificas para o de-

sempenbo de EUE:5 respectivas funçes, estabelecendo, ainda., as

hipóteses em que cabem o controle e a. fiscalização entre os po-

d@Yes(sistema de freios

	

Assim. o artigo 22 da. Constituição flle , rel.	 t.,?stabpieLe

que

20 - Sc Poderes de' UDiçt'Og i pdepepdep -

te.:,:: e harypanieog 	:t:,--e si, o	 Leg:P..:.:inf....iY0, 	 d

,

í



PROCESSO N9 13603-001.017/93-37	 7

Ac g rdão n9 101-88.920

No resta dúvida que a. int(!:..f.ncia.„	 nâo auorizada

ua I -.:. .ata. Magna, de um Poder em outro, fere a. har-monia e a	 inde-

dendncia que deve existir ent'r .. e os pc:Wê'res da Repl'iblica, 	 uondo

em risco a ordem ju y Xdica constituda.

P,....m.- oIxtro lado, è relevante notar que no controle da.

constitucionalidade das leis, a Constituiçã 	 Federai procurou

adotar certos red,uisitos que inexistem nos .. i dlgAment's Rdminis-

tr,wti.vs, como pode ser .f ...illmente verificadc: nos dispositivos

constitucionais a 'seguir transcritos':

:,p',,pei::e ao 	 r'emo

.5-a.1, pr. eelp,',/.ax.:5ete,	 a gilard,-2. da Cr).)..)...ci,,,:ãe„

riabefW,.."--Ihe

I .-- pr-r...,ce.s... e .».f.igar.',0y-iginarlaffiente

lei c,ff. at,:...)	 ) 1i.),..../0 fede?-ai

p) e pedido de ..fDedida ea(iteia:r .' da:.,,: a,».:,es . die-

ta . de ..iy.:,..:=:,z.t.i.t.wmLaiiclar.

Izr - , 7 J.19a, ffiediante recu.rso extraordipás'io,

1.

a.:-: . ea,'.J.sa	 dr....ididas. e y.J. ú”.ica e úitix,..,a	 i p s-t.:ã'D-

cuia, go.aDdo a deer: . .o :,.-ecor-..,--ida',:

a) er:::.,-)traiar. dispeitiv,..) deta C,c.,..titiço

!„..,) dela..,-.ar- a ir.,...2.c.,?.. 	 1-...s.c...s.flidade de t--atado

OU. IC.i .h::*Ch.'2.11._

2
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ea úexto .jnp9»,3.fde,

2
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constitucionalidade ou não de lei,

Obviamente que para de::idir P declarar a inconstitu -

ve interpr&:,:,?..r o texto 1 ,..Yi:gal. e confrontá-lo com a Constituição,

Não se pede, usando o argumento de Que o julgador ad-

ministrativo deve apreciar a constitucionaJidade ou não de dis-

bositivo legal, pois a Constituição é uma lei e assim deve ser

interpretada, jà que tal entendimento 1:radn7 nma afronte á Lei

N...3ice,

Ao intérprete è válida e necessária a interpretação,

pelo ordenamento jur. idi.co „

Volto a reperi:irza aoreciação de constitucionalidade

ou não de 1:,... na órbita administrativa encóntra óbice na própria

C:onstituição da Repóblica,

Não se pode conceber que um Poder reforme, modifique

4
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:'lltima balavra cabe sempre ao Poder Legislativo que pode apro•-

vá-las ou. não e, assim, não se pode faCid- que o Executivo pode e

deve rever seus próprios atos, quando esta em discussão a efica-

cia ou. não de ato prÓprio de outro poder - o Legislativo,.

Feitas essas. consideraçes iniciais, passemos á. anali-

se do lançamento fis,..--

Acrec.,-.,,,:nte deixou de r,:fa".1[1.••• as Cc.inti-ibuiçes 	 para.

o Financiamento da. Seguridade Social,

A contribuição em ref( ,iifr i..inci para sua cobrança, tem

apoio na Lei Complementar n.2 70/91 gue a instituiu. com  base na.

Constituição f.'"Je .ruM,(artido 195, inciso T.),

Ora, tendo a exig'ê'ncia fiscal suporte em lei(e na

Constituição), não vejo como se possa. modifi.e.r o crédito tribu-

tário regularmente constitu1do„

A C.OFINS foi institu2'..da por Lei Complementar, ini'. idin-

do sobre a. hipótese prevista no artigo 195, 1 da. Constituição

Federal de 1988, destin ,,,.nd -se An financiamento da seguridade

social, não sendo cumulátiva, ià que extingue o FiNSOCIAld, tendo

sido exigida com ohserv:iância do prazo previsto no parágrafo 52

do artigo acima referenciado,

Não há qualquer desvirtuamento de finalidade pelo f,ato

de ser arrecadada. pela Receita Federal, pois compete ao Poder

F.:-.1.blico organizar a seguridade social e, consoante o disposto no

artigo 42 do CTN, R '.4 e's'''.firlAiS n .'.*:!	 arrecadação do	 produto	 da

Contribuição não desvirtua. sua natffr,:i?,

	

l	 ‘',,A própria Constituição Feds-a. breViu a cnrms e, con...?If_
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